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Objetivo: avaliar a orientação familiar e comunitária na 

adolescência, no âmbito da Atenção Primária à Saúde. Método: 

estudo avaliativo, descritivo e de abordagem quantitativa, 

desenvolvido por meio da aplicação do Instrumento de Avaliação 

da Atenção Primária (PCATool – Primary Care Assessment Tool), 

junto a 70 profissionais da Estratégia Saúde da Família e 140 

adolescentes das áreas abrangentes. A coleta de dados ocorreu 

nas Unidades Básicas de Saúde e domicílios dos adolescentes de 

um município do Sul do Brasil, no período de maio a setembro 

de 2019. Analisaram-se os dados mediante estatística descritiva 

e inferencial por meio da ANOVA e teste de Tukey, executados 

no software R Studio. Resultados: revelou-se divergência na 

avaliação dos atributos de orientação familiar e comunitária 

entre os usuários e os profissionais responsáveis, denotando 

fragilidades no processo de comunicação e na formação do 

vínculo assistencial nesta realidade, com impactos na qualidade 

da atenção. Conclusão: evidenciou-se a necessidade de 

avaliação continuada da prática assistencial na atenção primária 

em saúde, e de educação permanente com foco na qualificação 

crescente do cuidado ao adolescente.
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Introdução

A fase da adolescência é associada a diversos marcos 

e peculiaridades, sendo definida como o período da vida 

no qual o indivíduo ingressa ao completar 12 anos, 

correspondendo a uma etapa de transição da infância 

para idade adulta. Neste processo, o adolescente enfrenta 

uma série de transformações no desenvolvimento físico, 

cognitivo, psicossocial, sexual e crises de identidade. 

São usuais também, a necessidade de obtenção de 

autonomia, e de descoberta da identidade frente à família 

e à sociedade(1-2).

No âmbito da Atenção Primária em Saúde (APS), 

várias lacunas ou dificuldades ainda permeiam as ações 

voltadas aos adolescentes, as quais incluem desde a falta 

de capacitação dos profissionais, passando por deficiências 

de estrutura nas unidades de saúde para o acolhimento dos 

adolescentes, até a falta de envolvimento desta clientela 

no processo de planejamento das ações, compondo assim 

um cenário de fragilidades que compromete o cuidado 

integral de qualidade(3-5).

Os desafios da Estratégia Saúde da Família (ESF) 

demandam, deste modo, um maior esforço político e 

institucional, por meio de financiamentos, da gestão e 

educação de pessoal e da garantia dos cuidados integrais, 

com vistas a alcançar o equilíbrio adequado entre a 

abordagem individual em tempo oportuno e a comunitária, 

para enfrentar os determinantes sociais, desafios estes 

que dificultam a organização da APS como eixo principal 

do sistema de saúde(4,6-7).

Logo, a adesão dos adolescentes às ações da atenção 

primária, principalmente na ESF, é estimulada por meio de 

uma estruturação do serviço, da preparação do profissional 

e da equipe, e pela compreensão do adolescente sobre 

os processos de saúde-doença(4,6). Nesse sentido, vale 

ressaltar que o processo de trabalho da ESF, em grande 

parte voltado a públicos e programas específicos, pode ser 

o maior responsável pelo conhecimento reducionista de 

suas ações, por parte do adolescente e demais usuários 

do serviço(8). 

As orientações familiares e comunitária se destacam 

como ferramentas promotoras de maior interação da ESF 

com a família e a comunidade(9). Salienta-se a importância 

do vínculo afetivo e da confiança estabelecida pelo usuário 

e profissional de saúde como fatores que possibilitam o 

cuidado integral à saúde da população(10).

Evidencia-se que as ações desenvolvidas pelos 

enfermeiros para os adolescentes são pautadas em 

orientações, muitas vezes em parceria com a escola, para 

uma melhor efetividade no elo com este público, pois os 

profissionais enfrentam a ausência dos adolescentes no 

serviço de saúde(4-8). 

Geralmente, a procura do serviço de saúde pelos 

adolescentes é imposta pelos pais ou responsáveis, e 

não motivada por uma decisão de foro íntimo; tampouco 

é permitida aos adolescentes uma participação mais 

ativa no atendimento, restringindo o processo de 

comunicação entre o adolescente e o profissional de 

saúde, já que são comuns os sentimentos de timidez 

ou constrangimento(11).

Outra estratégia utilizada pelas equipes ESF para 

alcançar os adolescentes são as visitas domiciliares, 

realizando a promoção da saúde e as práticas de cuidado 

permeadas na confiança e no vínculo entre profissionais 

e adolescentes executando as orientações familiar e 

comunitária(12).

No entanto, por meio de um levantamento geral dos 

serviços da APS em âmbito mundial, avaliados com o 

instrumento PCATool, que os atributos orientação familiar, 

comunitárias e outros apresentam fragilidades. Boa parte 

dos estudos levantados nesta revisão foram realizados 

no Brasil, o que ressalta a necessidade de fortalecimento 

dos diferentes componentes que integram o PCATool, 

como forma de melhorar o desempenho da APS em nosso 

país(13). 

Portanto, a realização da avaliação das orientações 

familiares e comunitária possibilita a criação de subsídios 

capazes de contribuir para a qualificação da assistência, 

enfatizando o processo de comunicação, tão importante 

no contexto assistencial desta clientela. Contudo, levanta-

se a hipótese de que a orientação familiar e comunitária 

realizada pela ESF para os adolescentes apresentam 

fragilidades.

Mediante este contexto é que se objetivou avaliar 

a orientação familiar e comunitária na adolescência, no 

âmbito da Atenção Primária à Saúde.

Método

Trata-se de pesquisa avaliativa, descritiva e de 

abordagem quantitativa, desenvolvida por meio da 

aplicação do Instrumento de Avaliação da Atenção Primária 

PCATool, versões criança e profissional, avaliando os 

atributos Orientação Familiar e Comunitária. Para garantir 

a qualidade metodológica deste estudo, utilizaram-se 

as recomendações da Rede Enhancing the Quality and 

Transparency of Health Research (EQUATOR) por meio do 

checklist The Strengthening the Reporting of Observational 

Studies in Epidemiology (STROBE)(14).

O estudo foi realizado em Maringá, município 

localizado no estado do Paraná, sul do Brasil. A coleta 

de dados ocorreu no período de maio a setembro de 2019.

A população deste estudo foram os adolescentes com 

idade de 12 a 18 anos, conforme definição do Estatuto 

da Criança e do Adolescente(1) e os enfermeiros da ESF. 
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A opção de eleger este membro da equipe se deu por 

tratar-se de um profissional de liderança na equipe ESF 

e com maior vínculo com a população.

Para o cálculo amostral, os adolescentes foram 

sorteados aleatoriamente, visando a representatividade 

de todas as áreas de abrangência da ESF. O município do 

estudo conta com 77 equipes de ESF, cada qual possui um 

enfermeiro, sendo que sete equipes estavam descobertas 

por esta categoria; razão pela qual foram excluídas do 

estudo.

Nos casos de amostras independentes com tamanhos 

distintos, fez-se uso do α combinado representando a 

estimativa do desvio padrão agregado das amostras, 

n1−1 e s1², correspondendo ao grau de liberdade 

e a variância do primeiro grupo, n2 − 1 e s2² ambos 

do segundo grupo. A amostra final foi composta por 

140 adolescentes e 70 enfermeiros da ESF mediante 

contato prévio e agendamento de dia e horário com os 

enfermeiros, adolescentes e seus responsáveis. Para a 

entrevista, a pesquisadora visitou o local de trabalho dos 

enfermeiros e o domicílio dos adolescentes e aplicou o 

instrumento Primary Care Assessment Tool (PCATool) 

Brasil, versões criança e profissional(15).

O instrumento avalia os atributos de orientação 

familiar e comunitária para profissionais e adolescentes. 

As respostas deste instrumento seguiram uma escala 

Likert, com pontuação de 1 a 4 (com certeza, sim = 4; 

provavelmente, sim = 3; provavelmente, não = 2; com 

certeza, não = 1)(15). 

Para a análise dos dados, computaram-se os 

escores dos atributos de orientação familiar e orientação 

comunitária dos adolescentes e profissionais foram 

calculados pela média dos valores das respostas dos itens 

que os compõem, sendo posteriormente transformados em 

uma escala de 0 a 10 por meio da fórmula recomendada 

pelo instrumento de pesquisa: [escore obtido – 1] x 

10 dividido por 3. Os valores de escores ≥ 6,6 foram 

classificados como altos, o que corresponde ao valor três 

ou mais na escala Likert e < 6,6, como baixos(15-16). 

Para determinar o poder da análise, utilizou-se do 

pacote “pwr” do software R Studio. Fixando-se o tamanho 

da amostra (70 enfermeiros e 140 adolescentes), o 

tamanho do efeito (0.5) e o nível de significância (5%), 

obtive-se um poder de aproximadamente 93%.

Realizou-se o teste de Análise de Variância, 

seguido da utilização do teste Tukey para comparar as 

médias individuais, e na ANOVA, para comparação das 

médias dos escores das respostas dos adolescentes e 

profissionais de saúde, adotou-se nível de significância 

de 5%. 

As medidas do tamanho do efeito são definidas em 

três níveis, calculadas segundo “d de Cohen” no qual 

o valor é pequeno se 0.20 < d < 0.50, médio se 0.50 

< d < 0.80 e 0.80 < d grande(17). Para esse estudo, 

foram utilizados tamanhos médios de d = 0.5, pois, para 

valores menores que este, tornava-se inviável a pesquisa. 

Todas as análises foram realizadas no R Studio-versão: 

1.2.5001-2019. 

O estudo seguiu todos os preceitos éticos e legais 

contidos nas Resoluções 466/2012(18) e 510/2016(19) do 

Conselho Nacional de Saúde. A pesquisa obteve aprovação 

do Comitê Permanente de Ética e Pesquisa com Seres 

Humanos da Universidade Estadual de Maringá, sob o CAAE 

nº 10627519.1.0000.0104 e parecer nº 3.266.229. Todos 

os participantes foram esclarecidos quanto à realização 

do estudo e assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido e o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido.

Resultados

A análise dos resultados obtidos por meio da aplicação 

do instrumento PCATool junto aos 140 adolescentes e 70 

profissionais enfermeiros da ESF entrevistados revelou 

opiniões discordantes em ambos atributos da orientação 

familiar e comunitária. Assim, enquanto os profissionais 

consideram cumprir adequadamente as atribuições de 

orientação preconizadas no instrumento, os adolescentes 

revelam não perceberem tais ações.

Destaca-se, no que tange ao atributo orientação 

familiar, que o maior percentual de divergência nas 

respostas entre adolescente e profissional, se referia à 

pergunta “I1 - O seu/sua médico/enfermeiro lhe pergunta 

sobre suas ideias ou opiniões sobre seu tratamento?”, em 

que os adolescentes responderam não receber esse tipo de 

questionamento durante seu atendimento (82,86%). Para 

a mesma questão, entretanto, os profissionais alegaram, 

que sim, costumam realizar esse tipo de questionamento 

durante os atendimentos (71,43%).

Ainda no componente de orientação familiar, 

evidencia-se uma lacuna, posto que na percepção dos 

adolescentes os profissionais da ESF não questionam 

sobre os problemas e doenças de seus familiares e um 

pouco mais da metade dos adolescentes não acredita 

que os profissionais se reuniriam com seus familiares 

para discutirem algum tipo de saúde, como segue na 

Tabela 1.
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Tabela 1 - Orientação familiar na percepção dos adolescentes e profissionais da Estratégia Saúde da Família em um 

município do Sul do país. Maringá, PR, Brasil, 20200

Respostas
Adolescente Profissional

Sim Não Total Sim Não Total

Perguntas N % N % N N % N % N

I1*/G1† 24 17,14 116 82,86 140 50 71,43 20 28,57 70

I2‡/G2§ 49 35,00 91 65,00 140 69 98,57 1 1,43 70

I3||/G3¶ 70 50,00 70 50,00 140 69 98,57 1 1,43 70

*I1 = O seu/sua médico/enfermeiro lhe pergunta sobre suas ideias ou opiniões sobre seu tratamento?; †G1 = Você pergunta aos pacientes quais as suas 
ideias e opiniões ao planejar o tratamento e cuidado do paciente ou membro familiar?; ‡I2 = O seu médico/enfermeiro já lhe perguntou sobre doenças ou 
problemas que existam na sua família?; §G2 = Você pergunta sobre doenças e problemas de saúde que possam ocorrer nas famílias dos adolescentes?; 
||I3 = O seu médico/enfermeiro se reuniria com outros membros da sua família se você achasse necessário; ¶G3 = Você está disposto e é capaz de atender 
membros da família dos adolescentes para discutir um problema de saúde ou problema familiar?

De maneira similar, averiguou-se na orientação 

comunitária o mesmo tipo de desacordo entre as 

respostas, destacando a questão “J4 - Algum profissional 

de saúde convida membros da família a participar do 

conselho local de saúde (conselho Gestor/Conselho 

usuário”, em que os adolescentes negaram receber o 

convite (79,29%), em contraposição aos profissionais, 

que referiram realizar o convite (71,43%).

No que tange à orientação comunitária, destaca-

se o papel das visitas domiciliares, cuja realização foi 

referida por 52,14% dos adolescentes participantes e 

97,14% dos profissionais de saúde. Não obstante, os 

mesmos apontaram para deficiências da implementação 

da orientação comunitária, explicitadas pela falta de 

investigação de problemas de saúde, apontadas em 78,57% 

pelos adolescentes e 51,43% pelos profissionais (Tabela 2).

Tabela 2 - Orientação comunitária na percepção dos adolescentes e profissionais da Estratégia Saúde da Família em 

um município do Sul do país. Maringá, PR, Brasil, 2020

Respostas
Adolescente Profissional

Sim Não Total Sim Não Total

Perguntas N % N % N N % N % N

J1*/H1† 73 52,14 67 47,86 140 68 97,14 2 2,86 70

J2‡/H2§ 69 49,29 71 50,71 140 61 87,14 9 12,86 70

J3||/H5¶ 30 21,43 110 78,57 140 34 48,57 36 51,43 70

J4**/H6†† 29 20,71 111 79,29 140 50 71,43 20 28,57 70

H3‡‡ - - - - - 63 90,00 7 10,00 70

H4§§ - - - - - 39 55,71 31 44,29 70

*J1 = Alguém do serviço de saúde/ou médico/enfermeiro, faz visitas domiciliares?; †H1 = Você ou alguém do seu serviço de saúde faz visitas domiciliares?; ‡J2 
= Os profissionais de Saúde conhecem os problemas de saúde importantes de sua vizinhança?; §H2 = Você crê que seu serviço de saúde tem conhecimento 
adequado dos problemas de saúde da comunidade que atende?; ||J3 = Algum profissional de saúde faz pesquisa para identificar problemas de saúde que ele 
deveria conhecer?; ¶H5 = Faz pesquisas na comunidade para identificar problemas de saúde que ele deveria conhecer?; **J4 = Algum profissional de saúde 
convida membros da família a participar do Conselho Local de Saúde (Conselho Gestor/Conselho de Usuários); ††H6 = Presença de usuários no Conselho Local 
de Saúde (Conselho Gestor, Conselho de Usuários); ‡‡H3 = Seu serviço de saúde ouve opiniões e ideias da comunidade sobre como melhorar os serviços de 
saúde?; §§H4 = Faz pesquisas com os pacientes para ver se os serviços estão satisfazendo (atendendo) as necessidades das pessoas?

Diante destas respostas, ao calcular os escores 

dos atributos de acordo com instruções do instrumento 

PCATool(12), verificou-se que os profissionais obtiveram 

escores superiores em ambas orientações, familiar 

(7,89) e comunitária (6,99), pontuando assim a 

realização eficaz das orientações. No entanto, os escores 

das respostas dos adolescentes apresentaram-se baixos 

para as orientações familiares (3,28) e comunitária 

(3,64), caracterizando as orientações como ineficazes, 

segundo a percepção destes usuários; apontando, por 

conseguinte, para uma fragilidade do vínculo e do 

processo de comunicação entre profissional/serviço 

e usuário.

Diante dos resultados de avaliação da orientação 

familiar e comunitária encontrados no presente estudo, 

com escores dos adolescentes significativamente 

baixos, em contraposição aos escores dos profissionais, 

significativamente altos, é possível inferir um déficit 

importante no processo de comunicação entre estes dois 

públicos, como exposto na Tabela 3.
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Tabela 3 - Escores dos atributos orientação familiar e comunitária conforme respostas dos adolescentes e profissionais 

da Estratégia Saúde da Família em um município do Sul do país. Maringá, PR, Brasil, 2020

 
Adolescente Profissional

Familiar Comunitária Familiar Comunitária

Média 3,28 3,64 7,89 6,99

Desvio Padrão 2,55 2,57 1,37 1,72

Mediana 3,3 3,3 7,78 7,22

Máximo 10 10 10 10

Mínimo 0 0 4,44 1,67

Salienta-se a comparação das médias dos escores 

dos grupos com a análise de variância (ANOVA), a qual 

demonstrou diferenças significativas entre as médias 

dos escores para profissional/orientações e adolescente/

orientações, evidenciando o desacordo entre eles sobre 

as orientações familiares e comunitária, com obtenção 

de valor-p de <2.2 e-16 e <0.0081 respectivamente, 

considerando nível de significância de 5% (Tabela 4).

Tabela 4 - Análise de comparação das médias dos escores dos atributos orientação comunitária e familiar de acordo 

com o teste de análise de variância (ANOVA). Maringá, PR, Brasil, 2020

  Grau de liberdade Soma dos Quadrados Soma média dos quadrados Valor F Valor-p (>F)*

Orientação (Fam†/Com‡) 1 0.41 0.41 0.080 0.7775

Grupo (Prof§/Ado||) 1 1480.83 1480.83 2.861.904 <2.2e- 16

Orientação: Grupo 1 36.65 36.65 70.832 <0.0081

Residuais 416 2152.50 5.17 - -

*Valor-p(>F) = Nível de significância; †Fam = Familiares; ‡Com = Comunitária; §Prof = Profissionais; ||Ado = Adolescentes

Para comparação detalhada destas diferenças obtidas 

no teste de Tukey, realizaram-se oito combinações: 

orientação familiar/orientação comunitária; profissional/

adolescente; orientação familiar (adolescentes)/

orientação comunitária (adolescentes); orientação 

familiar (profissionais)/orientação comunitária 

(adolescentes); orientação comunitária (profissionais)/

orientação comunitária (adolescentes); orientação 

familiar (profissionais)/orientação familiar (adolescentes); 

orientação comunitária (profissionais)/orientação familiar 

(adolescentes); orientação familiar (profissionais)/

orientação comunitária (profissionais).

As combinações evidenciam a falta de concordância 

entre adolescentes e profissionais tanto nas orientações 

comunitárias quanto nas orientações familiares, havendo 

concordância somente dentro do mesmo grupo, como 

segue na Tabela 5. Desta forma, mediante os resultados 

apresentados, confirma-se a hipótese da presença da 

fragilidade na orientação familiar e comunitária realizada 

para os adolescentes pela ESF.

Tabela 5 - Comparações múltiplas entre a média dos escores dos grupos profissionais e adolescentes. Maringá, PR, 

Brasil, 2020

 Variáveis ‡ IC§ Valor P||

O.F*/O.C† 0,0628 0,37-0,50 0.7775

Profissional/Adolescente 3,9832 3,52-4,45 <0,001

O.F* Adolescente/O.C† Adolescente 0.3550 1,06-0,35 0,5598

O.F* Profissional/O.C† Adolescente 4,2549 3,40-5,11 <0,001

O.C Profissional/ O.C† Adolescente 3,3566 2,50-4,22 <0,001

O.F* Profissional/O.F* Adolescente 4,6099 3,75-5,47 <0,001

O.C Profissional/O.F * Adolescente 3,7116 2,85-4,58 <0,001

O.F* Profissional/O.C Profissional 0.8983 0,09-1,89 0,0916

*O.F. = Orientação familiar; †O.C. = Orientação comunitária; ‡Diferença das médias; §IC = Intervalo de confiança; ||Valor P = Nível de significância
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Discussão

Os resultados desse estudo evidenciam fragilidades 

no processo de comunicação e formação de vínculo entre 

profissionais da ESF e os adolescentes, no contexto 

da APS, tendo em vista os resultados discordantes na 

avaliação dos atributos de orientação comunitária e 

familiar entre estes dois grupos.

Os atributos de orientações familiares e comunitária 

são reconhecidos como aqueles que retratam a maior 

interação da ESF com a família e comunidade(9). Dessa 

forma, salienta-se a importância do vínculo afetivo e 

da confiança estabelecida entre os profissionais e os 

adolescentes, fatores facilitadores do cuidado integral à 

saúde da população(10,20).

A falta de protagonismo dos adolescentes em suas 

próprias consultas, nas quais o atendimento é assumido 

pelos acompanhantes responsáveis, constitui-se como 

um desafio no processo de construção da autonomia da 

saúde do adolescente(3). 

Tais obstáculos são representados, muitas vezes, 

por uma postura inflexível de pais ou responsáveis, 

ao não considerarem a opinião dos adolescentes em 

vários aspectos da vida e, principalmente, nos assuntos 

relacionados à sua saúde(7,21). Desta forma, pode-se 

explicar as afirmações dos enfermeiros nas orientações 

familiares e comunitárias, visto que estes não perceberam 

o adolescente como protagonista das orientações, e sim 

seus responsáveis. 

O comprometimento com os adolescentes é 

essencial para a efetivação da assistência à saúde, 

bem como a formação de comportamentos adequados 

de cuidado e tomada de decisões(22). Os profissionais e 

serviços de saúde precisam, portanto, adotar postura de 

acolhimento desta clientela e de ações que estimulem a 

autonomia do adolescente em sua transição para a vida 

adulta, fortalecendo assim os atributos de orientação 

familiar e comunitária no contexto da APS(4,22). Reforça-

se ainda que a adesão do adolescente aos serviços 

de saúde está ligada ao método utilizado para sua 

captação, interesse da equipe multiprofissional e nas 

divulgações das ações(23). 

Nesse cenário, evidencia-se o maior interesse 

dos adolescentes por temas relacionados à saúde e à 

qualidade de vida. Assim, para além de não apresentarem 

contato com o tema em casa, e de necessitarem buscar 

conhecimento de outras formas, os adolescentes referem 

desconhecer a existência de programas voltados à saúde 

do adolescente na localidade em que residem, o que 

evidencia a falta de iniciativas desta natureza no rol de 

serviços ofertados a estes indivíduos(24).

Os adolescentes deste estudo negaram presença 

de vínculo com a APS, o que repercute, invariavelmente, 

em uma relação fragilizada do adolescente com a sua 

saúde. Esta situação contribui para a formação de adultos 

desinformados e pouco comprometidos com os cuidados e 

com os serviços de saúde, o que, em última instância, se 

reflete no aumento das filas de hospitais, especialidades, 

cirurgias e até mesmo na morte prematura por causas 

evitáveis(6-7).

Compreender o adolescente como sujeito autônomo 

não implica deixá-lo à margem das medidas protetivas 

ou das ações políticas de proteção, mas sim buscar 

garantir a inclusão destes no processo de planejamento 

das ações de promoção de sua saúde, compreendendo a 

especificidade da fase vivenciada e as peculiaridades de 

cada indivíduo(25-28). 

Além do desafio de compreender e estabelecer 

vínculo com os adolescentes, é necessário assegurar o 

pressuposto fundamental de respeito ao indivíduo, em 

qualquer idade, como cidadão ou futuro cidadão, com 

direito à dignidade. Tal condição, estendida ao público 

adolescente, e prevista nas políticas públicas, deve buscar 

garantir, entre outros aspectos, a autonomia com relação 

à sua própria condição de saúde(21).

Outro aspecto de natureza ética a se destacar na 

avaliação dos adolescentes é em relação ao sigilo durante 

as consultas de saúde. Neste sentido, preconiza-se a 

realização de atendimento em duas etapas ou momentos, 

uma apenas com o adolescente e outro, na presença de 

seu responsável, quando necessário(22). A quebra de sigilo, 

por sua vez, deve representar um caso de exceção, e ser 

restrita apenas aos casos previstos no código deontológico 

da profissão(22-26).

O atendimento à saúde deve contemplar todos 

os aspectos biopsicossociais da vida do adolescente, 

portanto, a orientação familiar deve ser sempre 

estimulada, buscando considerar também o contexto 

familiar. Um estudo aponta que, quando os enfermeiros 

atribuem importância à inclusão das famílias nos 

cuidados de enfermagem após uma intervenção 

educativa, observam-se impactos positivos nas práticas 

assistenciais(10,27).

A visita domiciliar foi relatada como presente neste 

estudo, porém sem investigação em profundidade quando 

realizada. A visita domiciliar da ESF deve ter como objetivo 

o monitoramento dos grupos de risco e vulneráveis, 

com a perspectiva de promoção à saúde e prevenção 

de doenças, de modo que, para esses grupos, as visitas 

sejam efetuadas em média, mensalmente(27).

A atenção domiciliar proporciona aos profissionais 

e ao serviço um diagnóstico adequado dos problemas 

e necessidades das comunidades atendidas, além de 

proporcionar aproximação aos aspectos referentes 

à estrutura familiar e à infraestrutura do domicílio, 

ampliando o entendimento do enfermeiro frente a 
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esta clientela, possibilitando evitar hospitalizações 

desnecessárias e rápida atuação frente às demandas 

de saúde(28).

Vale ressaltar que, dentro da ESF, os agentes 

comunitários de saúde são fundamentais na organização 

do modelo assistencial, devendo portanto ser incluídos 

no planejamento assistencial, desde as atividades de 

diagnóstico populacional até as necessidades que 

emergem na comunidade e implementações de ações 

em saúde, auxiliando na participação social(29).

O conhecimento comunitário é primordial para a 

construção do diagnóstico situacional, o qual possibilita 

o desenvolvimento das ações e planejamento conforme 

a necessidade da comunidade, além de ações dialógicas 

de escuta ativa envolvendo os profissionais e os usuários 

para o planejamento da assistência(30).

A falta de comunicação efetiva entre serviço 

(representados pelos profissionais da ESF) e usuários 

(representados pelos adolescentes) encontrados 

neste estudo é bastante preocupante. Evidencia-se a 

necessidade urgente de investimentos voltados ao 

fortalecimento destes atributos da APS, que representam 

o alicerce do elo entre comunidade e serviço, e pedra 

basilar para o sucesso do processo de promoção da saúde 

desta clientela(20,22).

O trabalho com adolescentes ainda representa um 

grande desafio para os enfermeiros da ESF, posto se tratar 

de clientela que dificilmente utiliza o serviço de saúde. 

Para além disso, a falta de desenvolvimento de ações 

especificas para esta população tem como motivadores 

a falta de estrutura, de recursos, além da sobrecarga do 

trabalho nas equipes(2,22-25). 

Outro desafio evidenciado são os obstáculos 

presentes no atendimento deste público como a carência 

e a inapropriação da estrutura física das unidades, com 

implicações negativas para a realização de encontros e 

reuniões com os adolescentes, e também a alta demanda 

de trabalho da equipe, dificultando, assim, a realização 

das práticas educativas(8-9,11,21).

A intervenção em grupo para adolescentes precisa 

ser prioridade na ESF, todavia, as ações de promoção, 

prevenção e recuperação da saúde deste grupo precisam 

ser planejadas estrategicamente, visto que a adesão do 

adolescente está ligada ao método utilizado, interesse 

da equipe multiprofissional e nas divulgações das 

ações(13,31). 

Em âmbito mundial, os serviços da APS que foram 

avaliados com o instrumento PCATool, demonstraram que 

os atributos orientação familiar, comunitárias e outros, 

apresentam fragilidades(21-36). No Brasil, o cenário não é 

diferente, o que ressalta a necessidade de fortalecimento 

dos diferentes componentes que integram o PCATool, 

como forma de melhorar o desempenho da APS em nosso 

país(37-40). 

A literatura internacional aponta ainda que tanto 

em países desenvolvidos quanto em desenvolvimento, 

as ações voltadas para a saúde do adolescente são 

fragmentadas, mal coordenadas e de qualidade 

irregular, além do fato de que os profissionais se 

encontram despreparados para trabalhar de acordo com 

o comportamento e linguagem do adolescente. Tais fatores 

prejudicam a inserção do adolescente na atenção primária 

em saúde, impedindo a alfabetização em saúde adequada, 

podendo gerar prejuízos inestimáveis para este grupo que 

já é vulnerável(41-42).

Apesar do reconhecimento da importância da 

APS em ser organizadora do cuidado por ser a porta 

de entrada da atenção à saúde, ainda se evidencia 

a necessidade de investimento para melhoria dos 

atributos, para que a APS cumpra sua assistência 

conforme é preconizada(39-40), auxiliando os adolescentes 

na alfabetização em saúde, acerca de prevenção 

e tratamento de doenças; bem como medidas de 

promoção a saúde, atitudes que promovem benefícios 

econômicos e sociais, além de irem de encontro com o 

determinado pela Organização Mundial de Saúde para 

a convergência em saúde global até 2030(43). 

Diante de tais circunstâncias, cabe aos serviços 

de saúde rever suas posturas e conceitos acerca do 

processo da assistência e da avaliação do serviço 

prestado aos adolescentes. Nesse sentido, a avaliação 

deve estar amparada na compreensão de que eventuais 

resultados negativos devem ser encarados como efetivas 

contribuições para o aperfeiçoamento do sistema, 

possibilitando aos profissionais refletir sobre suas ações, 

fomentando o planejamento e o processo de tomada de 

decisão, aspectos estes que ajudam a qualificar cada vez 

mais a assistência prestada(40).

Dessa forma, é relevante para a melhoria da 

assistência na adolescência a incorporação das diretrizes 

nacionais para atenção à saúde de adolescentes e jovens, 

nas demandas para este público, que indicam adotar 

planejamento e ações de promoção da saúde que tenham 

como o centro de articulação os adolescentes levando em 

conta os seus projetos de vida, contexto sociocultural 

familiar e econômico(44). 

Torna-se necessário incluir o adolescente na 

construção dos planejamentos e ações em saúde 

para que o mesmo se envolva mais com a sua saúde, 

garantindo assim a sua autonomia e apoiando o trabalho 

da ESF. Além disso, recomenda-se a sensibilidade para 

com as demandas e necessidades dessa população, 

enfatizando suas diversidades individuais, sociais, étnicas 

e territoriais, estabelecendo parcerias com atividades 



www.eerp.usp.br/rlae

8 Rev. Latino-Am. Enfermagem 2021;29:e3457.

culturais, esportivas e com escolas que atuam no mesmo 

território(11,21,23,25,44).

E também é necessário pôr em prática o Programa 

Saúde nas Escolas (PSE), que é um programa criado 

pelo governo brasileiro com o objetivo de contribuir 

na formação integral dos estudantes por meio de 

ações de promoção de saúde, prevenção de doenças 

e atenção à saúde(45). Alguns estudos têm apontado 

para a importância e o benefício do PSE nas ações em 

promoção da saúde e na construção do vínculo entre 

adolescentes e profissionais de saúde. Dessa maneira, a 

equipe ESF estabelece o vínculo de confiança e respeito, 

fator essencial para efetivação na assistência a este 

público(46-47).

Destaca-se a importância do conhecimento 

construído pelo estudo para fomentar mudanças no 

contexto da assistência ao adolescente, a qual deve 

ser pensada para o adolescente de modo participativo. 

Faz-se necessário desenvolver a autonomia em saúde, 

exercendo o protagonismo da assistência e ressaltando 

a relevância da avaliação do serviço como exercício do 

direito democrático para garantir a qualidade do cuidado 

ao adolescente.

Finalmente, cabe ressaltar como limitações deste 

estudo que muitos programas e ações não são projetados 

para serem avaliados, apresentando poucas informações 

exatas sobre todos os pontos esperados, dificultando a 

sua implementação bem como posterior avaliação. Outro 

fator limitador foram as equipes ESF descobertas pelo 

enfermeiro impossibilitando a coleta de dados na área 

abrangente da mesma, além da dificuldade de encontrar 

outros estudos voltados à avaliação da APS na área da 

atenção à saúde do adolescente. 

Conclusão

Os atributos de orientações familiares e comunitária 

foram negativamente avaliados pelos adolescentes 

atendidos pela ESF, porém, na perspectiva dos enfermeiros, 

ambos atributos foram considerados satisfatórios. Tal 

discrepância conduz a duas preocupações importantes: 

a primeira, relacionada à importância do estímulo ao 

processo de avaliação continuada e coerente, isenta 

de vieses que impeçam a proposição de mudanças nas 

práticas e, por conseguinte, o aperfeiçoamento do sistema 

e a qualificação da atenção; e a segunda, relacionada a 

um evidente descompasso e ineficiência do processo de 

comunicação entre comunidade e serviço, entre usuários 

e profissionais.

Assim, e considerando-se a importância dos 

atributos de orientação familiar e comunitária como 

precursores e facilitadores para a formação dos elos 

de confiança fundamentais ao processo assistencial e 

terapêutico em saúde, evidencia-se a necessidade de 

todos que compõem a equipe ESF esforçarem-se para 

o fortalecimento destes componentes da APS de modo 

a favorecer a promoção, prevenção e recuperação da 

saúde do adolescente.
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